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12.6.2017 A8-0208/55 

Alteração  55 

Pilar Ayuso 

em nome do Grupo PPE 

Julie Girling 

em nome do Grupo ECR 

Gerben-Jan Gerbrandy 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A8-0208/2017 

Gerben-Jan Gerbrandy 

Reduções anuais obrigatórias das emissões de gases com efeito de estufa para cumprir os 

compromissos assumidos no âmbito do Acordo de Paris 

COM(2016)0482 – C8-0331/2016 – 2016/0231(COD) 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – título 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

Utilização adicional de até 280 milhões de 

remoções líquidas provenientes de solos 

florestados, solos desflorestados, solos 

agrícolas geridos e pastagens geridas 

Utilização adicional de até 280 milhões de 

remoções líquidas provenientes de 

atividades relacionadas com o uso do solo, 

a alteração do uso do solo e as florestas 

Or. en 
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12.6.2017 A8-0208/56 

Alteração  56 

Pilar Ayuso 

em nome do Grupo PPE 

Julie Girling 

em nome do Grupo ECR 

Gerben-Jan Gerbrandy 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A8-0208/2017 

Gerben-Jan Gerbrandy 

Reduções anuais obrigatórias das emissões de gases com efeito de estufa para cumprir os 

compromissos assumidos no âmbito do Acordo de Paris 

COM(2016)0482 – C8-0331/2016 – 2016/0231(COD) 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – n.º 2 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Se for adotado o ato delegado 

destinado a atualizar os níveis de referência 

para as florestas com base nos planos 

nacionais contabilísticos para as florestas, 

em conformidade com o artigo 8.º, n.º 6, do 

Regulamento [LULUCF], são conferidos à 

Comissão poderes para adotar um ato 

delegado a fim de alterar o n.º 1 do 

presente artigo por forma a refletir uma 

contribuição da categoria contabilística 

«terrenos florestais geridos» em 

conformidade com o artigo 12.º do 

presente regulamento. 

2. Se for adotado o ato delegado 

destinado a atualizar os níveis de referência 

para as florestas com base nos planos 

nacionais contabilísticos para as florestas, 

em conformidade com o artigo 8.º, n.º 6, do 

Regulamento [LULUCF], são conferidos à 

Comissão poderes para adotar um ato 

delegado a fim de alterar o n.º 1 do 

presente artigo e as categorias de 

contabilização no Anexo III, por forma a 

refletir uma contribuição equilibrada da 

categoria contabilística «terrenos florestais 

geridos» em conformidade com o artigo 

12.º do presente regulamento, sem 

exceder o montante total de 280 milhões 

de euros disponíveis ao abrigo do artigo 

7.° do presente regulamento. 

Or. en 
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12.6.2017 A8-0208/57 

Alteração  57 

Pilar Ayuso 

em nome do Grupo PPE 

Julie Girling 

em nome do Grupo ECR 

Gerben-Jan Gerbrandy 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A8-0208/2017 

Gerben-Jan Gerbrandy 

Reduções anuais obrigatórias das emissões de gases com efeito de estufa para cumprir os 

compromissos assumidos no âmbito do Acordo de Paris 

COM(2016)0482 – C8-0331/2016 – 2016/0231(COD) 

Proposta de regulamento 

Considerando 12 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(12) O Regulamento [ ] [relativo à 

inclusão das emissões e remoções de gases 

com efeito de estufa resultantes das 

atividades relacionadas com o uso do solo, 

a alteração do uso do solo e as florestas no 

quadro relativo ao clima e à energia para 

2030] estabelece as regras contabilísticas 

aplicáveis às emissões e remoções de gases 

com efeito de estufa resultantes do uso do 

solo, da alteração do uso do solo e das 

florestas (LULUCF). Embora o resultado 

ambiental do presente regulamento no que 

se refere aos níveis de reduções das 

emissões de gases com efeito de estufa 

alcançados seja afetado se tivermos em 

conta uma quantidade máxima igual à 

soma do total das remoções líquidas e do 

total das emissões líquidas resultantes dos 

solos desflorestados, dos solos florestados, 

dos solos agrícolas geridos e das pastagens 

geridas conforme definido no Regulamento 

[ ], a flexibilidade para uma quantidade 

máxima de 280 milhões de toneladas de 

equivalente de CO2 destas remoções 

repartidas pelos Estados-Membros de 

(12) O Regulamento [ ] [relativo à 

inclusão das emissões e remoções de gases 

com efeito de estufa resultantes das 

atividades relacionadas com o uso do solo, 

a alteração do uso do solo e as florestas no 

quadro relativo ao clima e à energia para 

2030] estabelece as regras contabilísticas 

aplicáveis às emissões e remoções de gases 

com efeito de estufa resultantes do uso do 

solo, da alteração do uso do solo e das 

florestas (LULUCF). Embora o resultado 

ambiental do presente regulamento no que 

se refere aos níveis de reduções das 

emissões de gases com efeito de estufa 

alcançados seja afetado se tivermos em 

conta uma quantidade máxima igual à 

soma do total das remoções líquidas e do 

total das emissões líquidas resultantes dos 

solos desflorestados, solos florestados, 

solos agrícolas geridos, pastagens geridas 

e, se for caso disso, zonas húmidas 

geridas, conforme definido no 

Regulamento [ ], a flexibilidade para uma 

quantidade máxima de 280 milhões de 

toneladas de equivalente de CO2 destas 
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acordo com os valores apresentados no 

anexo III deve ser incluída como uma 

forma adicional de os Estados-Membros 

cumprirem os seus compromissos quando 

necessário. Se for adotado o ato delegado 

destinado a atualizar os níveis de referência 

para as florestas com base nos planos 

nacionais contabilísticos para as florestas, 

em conformidade com o artigo 8.º, n.º 6, do 

Regulamento [LULUCF], o poder de 

adotar atos em conformidade com o artigo 

290.º do Tratado sobre o Funcionamento 

da União Europeia deve ser delegado na 

Comissão no que diz respeito ao artigo 7.º, 

a fim de refletir uma contribuição da 

categoria contabilística «terrenos florestais 

geridos» na flexibilidade prevista nesse 

artigo. Antes de adotar tal ato delegado, a 

Comissão deverá avaliar, com base nos 

dados disponíveis, a solidez da 

contabilidade dos terrenos florestais 

geridos, em especial a coerência entre as 

projeções e as taxas efetivas de colheita. 

Além disso, a possibilidade de, 

voluntariamente, suprimir unidades de 

dotações anuais de emissões deve ser 

autorizada nos termos do presente 

regulamento, a fim de permitir que essas 

quantias sejam tidas em conta aquando da 

avaliação da conformidade dos Estados-

Membros com os requisitos do 

Regulamento [ ]. 

remoções repartidas pelos 

Estados-Membros de acordo com os 

valores apresentados no anexo III deve ser 

incluída como uma forma adicional de os 

Estados-Membros cumprirem os seus 

compromissos quando necessário. Se for 

adotado o ato delegado destinado a 

atualizar os níveis de referência para as 

florestas com base nos planos nacionais 

contabilísticos para as florestas, em 

conformidade com o artigo 8.º, n.º 6, do 

Regulamento [LULUCF], o poder de 

adotar atos em conformidade com o artigo 

290.º do Tratado sobre o Funcionamento 

da União Europeia deve ser delegado na 

Comissão no que diz respeito ao artigo 7.º, 

a fim de refletir uma contribuição 

equilibrada da categoria contabilística 

«terrenos florestais geridos» na 

flexibilidade de 280 milhões prevista nesse 

artigo. Antes de adotar tal ato delegado, a 

Comissão deverá avaliar, com base nos 

dados disponíveis, a solidez da 

contabilidade dos terrenos florestais 

geridos, e, em especial, a coerência entre as 

projeções e as taxas efetivas de colheita. 

Além disso, a possibilidade de, 

voluntariamente, suprimir unidades de 

dotações anuais de emissões deve ser 

autorizada nos termos do presente 

regulamento, a fim de permitir que essas 

quantias sejam tidas em conta aquando da 

avaliação da conformidade dos Estados-

Membros com os requisitos do 

Regulamento [ ]. 

Or. en 
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12.6.2017 A8-0208/58 

Alteração  58 

Pilar Ayuso 

em nome do Grupo PPE 

Julie Girling 

em nome do Grupo ECR 

Gerben-Jan Gerbrandy 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A8-0208/2017 

Gerben-Jan Gerbrandy 

Reduções anuais obrigatórias das emissões de gases com efeito de estufa para cumprir os 

compromissos assumidos no âmbito do Acordo de Paris 

COM(2016)0482 – C8-0331/2016 – 2016/0231(COD) 

Proposta de regulamento 

Artigo 9-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 9.º -A 

 Reserva para ações precoces 

 1. A fim de ter em conta os resultados 

das ações precoces empreendidas antes de 

2020, é tida em conta uma quantidade que 

não exceda um total de 90 milhões de 

toneladas em dotações anuais de emissões 

para o período de 2026 a 2030, a pedido 

de um Estado-Membro, para efeitos do 

cumprimento da última verificação da 

conformidade por esse Estado-Membro 

nos termos do artigo 9.º do presente 

regulamento, desde que: 

 (a) O total das respetivas dotações 

anuais de emissões para o período de 

2013 a 2020, determinado em 

conformidade com o artigo 3.º, n.º 2, e do 

artigo 10.º da Decisão 406/2009/CE, 

exceda o total das suas emissões anuais 

verificadas de gases com efeito de estufa 

para o período de 2013 a 2020; 

 (b) O seu PIB per capita, a preços de 

mercado em 2013, seja inferior à média 



 

AM\1128109PT.docx  PE605.516v01-00 

PT Unida na diversidade PT 

da União; 

 (c) Tenha utilizado, em toda a medida 

do possível, as flexibilidades referidas nos 

artigos 6.º e 7.º aos níveis fixados nos 

anexos II e III; 

 d) Tenha utilizado, em toda a medida 

do possível, as flexibilidades a que se 

refere o artigo 5.º, n.º s 2 e 3, e não tenha 

transferido dotações de emissões para 

outro Estado-Membro, nos termos do 

artigo 5.º, n.º s 4 e 5; e 

 (e) a União, no seu conjunto, cumpra 

o seu objetivo a que se refere o artigo 1.º, 

n.º 1. 

 2. A quota máxima de um Estado-

Membro do montante total a que se refere 

o n.º 1 do presente artigo que pode ser tida 

em conta para efeitos de cumprimento é 

estabelecida com base no rácio entre, por 

um lado, a diferença entre o total das suas 

dotações anuais de emissões para o 

período de 2013 a 2020 e o total anual 

verificado das respetivas emissões de 

gases com efeito de estufa no mesmo 

período, e, por outro lado, a diferença 

entre o total das dotações anuais de 

emissões para o período de 2013 a 2020 

de todos os Estados-Membros que 

preenchem o critério previsto na alínea b) 

do n.º 1 e o total verificado das emissões 

anuais de gases com efeito de estufa dos 

Estados-Membros no mesmo período. 

 As dotações anuais de emissões e as 

emissões anuais verificadas devem ser 

determinados em conformidade com o n.º 

3. 

 3. A Comissão deve adotar um ato 

delegado nos termos do artigo 12.º para 

complementar o presente regulamento 

que fixa as dotações anuais de emissões 

para cada Estado-Membro, expressas em 

toneladas de equivalente de CO2, 

conforme especificado nos n.ºs 1 e 2. Para 

efeitos desses atos delegados, a Comissão 

deve utilizar as dotações anuais de 
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emissões determinadas em conformidade 

com o artigo 3.º, n.º 2, e com o artigo 10.º 

da Decisão 406/2009/CE, e os dados do 

inventário revisto para os anos de 2013 a 

2020, nos termos do Regulamento (UE) 

n.º 525/2013. 

Or. en 

 

 


